PARECER Nº 632, DE 2008 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n° 574, de 2007
De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de encaminhamento ao DETRAN de cópia de Documento Único de Transferência – DUT.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que, a despeito do seu mérito, a propositura invade matéria de competência legislativa privativa da União, nos termos do artigo 22, XI da Constituição Federal.

No exercício dessa competência legislativa, a União editou a Lei n.º 9.503, de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, que estabelece, no artigo 134, ser de responsabilidade do antigo proprietário (e não do cartório) o envio ao órgão executivo de trânsito do Estado, dentro do prazo de trinta dias, de cópia autenticada do comprovante de transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, sob pena de ter que se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da comunicação.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 574, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 12-3-2008.

a) Fernando Capez – Presidente
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